RESUMO

Uma das questões que, nos dias de hoje, mais preocupam os países democráticas e as organizações internacionais, é a que diz respeito ao modo e formas de conseguir compatibilizar os valores da segurança e da liberdade.

Como é possível proteger a sociedade, prevenir e combater a criminalidade organizada e as diferentes formas de violência urbana, capazes de atentarem contra a paz, a tranquilidade e o sossego a que todos têm direito, sem, ao mesmo tempo, violar as liberdades dos cidadãos, entre as quais avulta o direito à intimidade da sua vida privada? Ou sem fazer tábua rasa dos direitos fundamentais dos suspeitos da autoria dos actos de criminalidade violenta e, até, de terrorismo internacional, que é, todavia, imperioso reprimir concertadamente, com eficácia e sem vacilações?

Será que uma democracia dispõe dos meios necessários para, sem se renegar a si mesma, lutar com eficácia contra o terrorismo internacional?

Encaminhamo-nos incessantemente para a vigilância electrónica constante: sobre o inimigo e sobre nós próprios. O mundo vai-se tornando cada vez mais um mundo de controlos de identificação, câmaras de vigilância, instrumentos de varrimento corporal, bases de dados de impressões digitais, programas de filtragem do correio electrónico e escutas de telemóveis.

Mas, com os progressos da tecnologia, cada vez menos coisas, cada vez menos actos da nossa vida fugirão à atenção dessas máquinas sofisticadas e invasoras. Importa, por isso, procurar evitar que as preocupações de segurança – razoáveis e imperiosas – que tanto têm contribuído para o apertar da malha tecnológica da vigilância levem à perda da privacidade e à devassa permanente da vida dos cidadãos comuns.

